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ESTADO DE SERGIPE
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

COORDENADORIA CONSULTIVA DE ATOS E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS – CCAC/PGE

PARECER  Nº: 2298/2023 – PGE.
PROCESSO Nº: 901/2023.
ORIGEM: SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL – SECC.
ASSUNTO: TERMO DE CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO SOCIAL.

TERMO  DE  CONCESSÃO.  LEI  Nº4.320/1964.
LEI  ESTADUAL  N°6.814/2009.  LEI
ESTADUAL  N°7.411/2012. SUBSUNÇÃO
ESSENCIAL  ÀS  REGRAS  PREVISTAS.
TRANSFERÊNCIAS  DE  RECURSOS  PÚBLICOS
PARA  INSTITUIÇÃO.  UTILIZAÇÃO  DOS
RECURSOS EM AÇÕES PERMITIDAS PELA LEI
INSTITUIDORA.  NECESSÁRIA  COMPROVAÇÃO
DE  INCLUSÃO  EM  ORÇAMENTO  ESTADUAL.
SUBVENÇÃO  SOCIAL.  RECOMENDAÇÕES.
POSSIBILIDADE CONDICIONADA. 

I – RELATÓRIO

Cuida-se de solicitação de análise e emissão de
parecer sobre Termo de Concessão de Subvenção Social para
transferência de recurso no valor de R$ 40.000,00 (quarenta
mil  reais)  para  o  Instituto  Histórico  e  Geográfico  de
Sergipe  (IHGSE),  relativo  ao  ano  de  2023,  solicitando
análise e emissão de parecer jurídico.

Acosta,  em  anexo,  os  documentos  necessários  à
análise  do  pleito  virtual.  Processo  instruído  em  126
páginas. 

É o relatório. Fundamento e opino.

Parecer condicionado à aprovação do Procurador-Chefe competente.

Rua Porto da Folha, nº1116, Cirurgia, Aracaju (SE), CEP. 49055-540
Tel.: (79)3198-8000/3198-8006  www.pge.se.gov.br
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II – CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

De início, impende asseverar que não faz parte das
atribuições  dessa  especializada  a  análise  acerca  da
conveniência e oportunidade da realização de qualquer ato
de  gestão,  quer  no  seu  aspecto  econômico,  quer  no  seu
aspecto  administrativo,  restringindo-se  aos  aspectos
jurídicos formais, com base nas peças constantes dos autos,
não adentrando, portanto, no mérito administrativo.

III – MÉRITO

Inicialmente  cumpre  observar  que  foi  acostada  a
justificativa  formal/autorização  (fls.  119/123),
devidamente assinada pelo Sr. Secretário de Estado.

O  Termo  de  Concessão  de  Subvenção  Social  se
assemelha a um convênio, que é todo ajuste celebrado entre
órgãos  da  Administração  Pública,  tendo  por  objeto  a
realização  de  interesses  comuns.  É,  portanto,  uma
associação cooperativa, uma união em prol da consecução de
um fim comum.

Dito isto, noto que a subvenção social constitui
uma  modalidade  de  transferência  de  recursos  financeiros
públicos,  para  organizações  governamentais  e  não
governamentais, que possuam caráter assistencial e sem fins
lucrativos, com o objetivo de cobrir despesas de custeio
relacionadas às suas atividades institucionais. 

A  matéria  é  regulamentada  pelas  Leis  Estaduais
n°6.814/2009 e n°7.411/2012, in verbis:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Estadual autorizado
a abrir, em favor da Secretaria de Estado da Casa
Civil — SECC, Crédito Especial no valor de até R$
40.000,00  (quarenta  mil  reais),  destinado  a  se
fazer  a  inclusão  da  Atividade  de  Manutenção  de
Incentivo  às  Atividades  Socioculturais,  no
Orçamento — Programa do Estado, com o objetivo de
subvencionar, anualmente, o Instituto Histórico e
Geográfico de Sergipe, pessoa jurídica de direito

Parecer condicionado à aprovação do Procurador-Chefe competente.
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privado,  localizado  na  Rua  Itabaianinha,  n°  41,
Bairro Centro, Aracaju-SE, CEP 49010- 190, inscrito
no CNPJ sob n° 13.352.547/0001-06. 
Art. 2° A subvenção social de que trata o art. 1°
desta Lei: 
I  -  deve  ser  repassada,  anualmente,  ao
subvencionado, até o encerramento do último mês do
primeiro trimestre; 
II  -  depende  da  apresentação,  pela  entidade
beneficiária,  de  demonstrativo  da  previsão  dos
custos de manutenção a serem por ela cobertos; 
III - tem que ser objeto de prestação de contas,
relativamente a cada exercício, pela beneficiária. 
Art.  3°  Os  recursos  necessários  à  abertura  do
Crédito Especial de que trata o art. Io desta Lei e
a  respectiva  classificação  da  despesa  devem  ser
indicados  e  discriminados  em  Decreto  do  Poder
Executivo Estadual, observado o disposto nos arts.
40 a 46 da Lei (Federal) n° 4.320, de 17 demarco de
1964. 

E,  ainda,  dispõem  os  arts.  16  e  17  da  Lei
nº4.320/1964, acerca do tema: 

Art.  16.  Fundamentalmente  e  nos  limites  das
possibilidades  financeiras  a  concessão  de
subvenções sociais visará à prestação de serviços
essenciais  de  assistência  social,  médica  e
educacional, sempre que a suplementação de recursos
de  origem  privada  aplicados  a  esses  objetivos,
revelar-se mais econômica. Parágrafo único. O valor
das subvenções, sempre que possível, será calculado
com  base  em  unidades  de  serviços  efetivamente
prestados ou postos à disposição dos interessados
obedecidos  os  padrões  mínimos  de  eficiência
previamente fixados. 
Art. 17. Somente à instituição cujas condições de
funcionamento  forem  julgadas  satisfatórias  pelos
órgãos  oficiais  de  fiscalização  serão  concedidas
subvenções. 

Assim, o presente repasse é na modalidade subvenção
social,  que  nas  palavras  de  Flávio  da  Cruz  e  seus
Colaboradores, ao comentar o art. 16 da lei nº4.320/1964,
diz que: 

Parecer condicionado à aprovação do Procurador-Chefe competente.
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A subvenção social destina-se a atender à prestação
de  serviços  essenciais  de  assistências  sociais,
médicas e educacionais, em caráter suplementar de
recursos de origem privada, quando esses recursos
aplicados  aos  objetivos  se  revelarem  mais
econômicos.  (in:  Comentários  à  Lei  4320/64,  São
Paulo: Atlas, 1999, p. 58).

Logo,  deve  a  Secretaria  confirmar,  atestar,  nos
autos,  que  as  atividades  a  serem  desenvolvidas  pela
Entidade, com os recursos do convênio estão dentro do campo
de  abrangência  do  art.  16,  da  Lei  nº4.320/1964,  acima
reproduzido. 

Deve, ainda, a Secretaria atestar através de seus
órgãos de fiscalização as condições de funcionamento da
sociedade, além de ser mais econômico para o Estado de
Sergipe o repasse de verba ao particular no atendimento das
pessoas  a  serem  beneficiadas  pelo  convênio,  caso  se
concretize o ajuste. 

Em  derradeiro,  percebo  conforme  cláusula  quarta
(fls. 102), que o prazo de execução do referido Termo de
Concessão é até 31 de dezembro de 2023. 

Por fim, cumpre lembrar que a veracidade de todas
as  informações  e  documentos  acostados  aos  autos
apresentadas  são  de  inteira  responsabilidade  dos
partícipes.

Neste  passo,  convém  chamar  a  atenção  para  a
possibilidade de aplicação de sanções de natureza política,
administrativa,  civil,  pecuniária  e  penal,  em  caso  de
malversação da verba pública, decorrentes de improbidade
administrativa, a partir da Lei nº14.230/2021, que alterou
parte da Lei n°8.429/1992 de modo a tornar mais efetivos os
princípios constitucionais da Administração Pública (art.
37/CF).

Dizer mais é desnecessário.

Parecer condicionado à aprovação do Procurador-Chefe competente.
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IV – CONCLUSÃO

Do exposto, conclui-se pela  possibilidade jurídica
da celebração do presente termo de Concessão de Subvenção
Social,  desde  que,  além  de  atendidas  as  recomendações
constantes no corpo do presente parecer, sejam observadas
as seguintes orientações: 

a) Autenticação de toda a documentação juntada
aos  autos  que  não  tenha  sido  apresentada  em
original,  por  qualquer  processo  de  cópia
autenticada por cartório competente ou por servidor
da administração, sob as penas da lei, conforme
reza o art. 32, caput, da Lei nº8.666/1993, bem
como  atualização  das  certidões  cujos  prazos  de
vigência já tenham se expirado; 

b) Comprovação, pelo convenente, de abertura de
conta no BANESE para a movimentação das verbas a
ele repassadas;

c) Cumprimento do disposto no art. 26 da Lei de
Responsabilidade Fiscal; 

d) Em face do princípio da publicidade, inerente
a todos os atos administrativos, o extrato do termo
deverá, também, ser publicado na imprensa oficial
para ter validade e eficácia; e

e) Uma vez assinado o termo, seja dada ciência do
mesmo à Assembleia Legislativa, consoante imposição
do art. 116, § 2º, da Lei n.º 8.666/93.

É o parecer.

Salvo Melhor Juízo.

Aracaju, 19 de maio de 2023.

Pedro Durão

Procurador do Estado

Parecer condicionado à aprovação do Procurador-Chefe competente.
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